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Editorial

A Procuradoria Regional de Presidente 
Prudente no Contexto de uma  Nova 
Procuradoria  Geral do Estado 

A PR/10, assim como as demais unidades da Procuradoria Geral do Estado, a 
partir da desativação da PAJ, passou a ter seu quadro composto por Procuradores 
que atuam exclusivamente no Contencioso, áreas fiscal, judicial e imobiliária. 
Diante do novo cenário, pôde ser promovida uma nova configuração das ban-
cas, mormente com a especialização, que é uma das metas do atual Gabinete da 
Procuradoria Geral do Estado, sem perder de vista o equilíbrio na distribuição de 
trabalho entre os Procuradores.

Contando com 17 Procuradores, para atendimento dos interesses estatais 
em 21 comarcas e uma vara distrital, a Regional, que está sediada na cidade de 
Presidente Prudente, abrange o território de 54 Municípios do Pontal do Parana-
panema, região que inclui a Alta Sorocabana e a Alta Paulista.

Dentre as peculiaridades da Regional, merece destaque o Contencioso Imobiliário, 
que concentra as ações de maior repercussão da unidade, reflexo dos conflitos agrários 
que marcam a região, denominada de Pontal do Paranapanema.

É grande a repercussão dos conflitos fundiários no Pontal do Paranapanema, 
envolvendo ocupantes de terras devolutas, Governo do Estado e os movimentos 
sociais dos “sem-terras”. Vale destacar que o Pontal é um dos últimos redutos no 
Brasil onde há terras devolutas – áreas em poder dos particulares com vício na 
origem dominial. As ações discriminatórias em andamento envolvem áreas com 
cerca de 300 mil hectares. Estão em curso inúmeras ações reivindicatórias de 
terras já declaradas devolutas, visando à sua arrecadação para a implantação de 
projetos de assentamento de rurícolas.

Há ainda uma relevante ação de desapropriação, que tem por objeto o Hos-
pital Universitário de Presidente Prudente, com mais de 400 leitos, que deverá 
servir como Hospital de Base Regional.

Na área ambiental, temos importantes ações de desapropriação de áreas des-
tinadas à implementação do Parque Estadual do Rio do Peixe (cerca de 12.000 
hectares), criado para a recomposição ambiental de áreas inundadas para a forma-
ção do lago da Hidrelétrica Sérgio Mota, de Primavera. Vale lembrar que na região 
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existem 26 unidades prisionais, fato que tem ensejado ações ambientais que são 
intentadas para impedir a ampliação dessas unidades.

No âmbito do Contencioso Fiscal, temos as execuções fiscais, e a atuação 
dos Procuradores visa a dar efetividade aos processos, com o incremento da ar-
recadação dos créditos reclamados. Há algumas ações fiscais visando a combater 
a atuação do Estado sobre a adulteração de combustível (Operação de Olho na 
Bomba), que resulta na lacração de bombas e até na cassação da inscrição do 
estabelecimento. Temos também demandas que versam sobre a compensação de 
créditos de ICMS por empresas exportadoras.

Na esfera do Contencioso Judicial, cuja especialização de bancas se fez na sede 
Presidente Prudente e nas comarcas da Seccional de Dracena, destacam-se as ações 
que cuidam de medicamentos e tratamentos de saúde, que versam sobre a conces-
são de benefícios funcionais, reclamações trabalhistas e ações indenizatórias em 
geral, por danos morais e materiais, movidas contra o Estado e autarquias, como o 
DER, em que a atuação da Regional tem revertido vultosas somas para o erário.

Numerosas são as ações em que policiais civis e militares e agentes peni-
tenciários buscam a equiparação de vantagens e a revisão da base de cálculo do 
adicional de insalubridade.

Hodiernamente, a Regional enfrenta uma ação civil pública de grande relevância, 
promovida pelo Ministério Público Federal, em que se pleiteia a condenação do Esta-
do a criar novos leitos de UTI em hospitais da rede SUS da região.

Importante destacar a estreita relação entre a Procuradoria Regional e a Dele-
gacia Regional Tributária, o que tem permitido uma ação conjunta em defesa dos 
interesses da Fazenda do Estado, especialmente na fixação de metas do CEVAF e 
seu cumprimento, objetivando combater a sonegação e a fraude fiscal.

Cabe destacar, por oportuno, o comprometimento e o empenho de todos os 
Procuradores, que com a prestimosa ajuda dos servidores administrativos e dos 
estagiários, têm contribuído para a melhoria dos trabalhos da Regional, com os 
olhos voltados para uma nova realidade, que tem como meta um serviço público 
de qualidade.
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